
LEI Nº  1624/2003

“Altera a Lei nº 1078/95 que dispõe sobre Conselho Tutelar dos Direitos da Criança e do Adolescente.”

PAULO ROBERTO JULIÃO DOS SANTOS,  Prefeito Municipal de São Sebastião, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Artigo 1º - O Artigo 6º da Lei 1078, de 18 de dezembro de 1995 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 6º -  São  requisitados para candidatar-se e exercer as funções de membro do Conselho Tutelar:

I - Reconhecida idoneidade moral;

II - Idade superior a 21 anos;

III - Residir no Município há mais de dois anos;

IV - Diploma de graduação de curso superior, ou ensino médio completo;

V – Declaração com relatório de atividades executadas pelo candidato, pela entidade/movimento em que trabalhou ou trabalha com crianças ou adolescentes, com no mínimo dois anos de experiência;

VI – Ter conhecimento do Estatuto da Criança e do Adolescente.”

Artigo 2º -  O Artigo 7º da referida lei passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 7º - O processo da escolha dos Conselheiros Tutelares será feito por voto direto, secreto e facultativo de todos os cidadãos do município, em até cinco candidatos dentre os nomes inscritos que habilitarem-se durante capacitação tendo freqüência mínima de 80% e realizado teste de conhecimento a ser aplicado por órgão ou entidade escolhido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Artigo 3º - O Artigo 8º da referida lei passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 8º - O processo de eleição deverá ser regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo fiscalizado pelo Ministério Público.

§ 1º - A  eleição se dará em locais determinados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, divulgados previamente.

§ 2º - A  votação será secreta, em cédulas impressas que serão depositadas em urnas próprias e conferidas com título de eleitor e cédula de identidade do eleitor.

§ 3º - omissis...

§ 4º - omissis ...

§ 5º - Proclamados os nomes dos conselheiros eleitos, a transição se dará em prazo de até 90 dias, após esse prazo serão empossados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente.”

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

São Sebastião, 06  de março de 2003.

PAULO JULIÃO

Prefeito

Registrada em livro próprio, e publicada por afixação data supra.

PAGE  
2

